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Direito Administrativo 
 
1 Princípios do Direito Administrativo. Origens, objeto e conceito. Noção. Relevância. Tipologia. 
Princípios constitucionais e infraconstitucionais regedores da atividade administrativa. 
Legalidade. Impessoalidade. Moralidade. Publicidade. Eficiência. Preponderância e 
indisponibilidade do interesse público. Proporcionalidade. Razoabilidade. Motivação. 
Continuidade. Presunção de veracidade e de legalidade. Autoexecutoriedade. Autotutela. 
Segurança jurídica. Proteção à confiança. Boa-fé. 
4 Atividades da Administração Pública. Tipologia. Poder e função. Poder normativo. Poder 
disciplinar. Poder decorrente de hierarquia. Poder vinculado. Poder discricionário (evolução 
conceitual, mérito, justificativa, campos de exercício, parâmetros, conceitos jurídicos 
indeterminados). Poder regulamentar. Poder normativo. Poder hierárquico. Poder disciplinar. 
5 Poder de polícia. Noções gerais. Síntese evolutiva. Fundamentos e finalidades. Polícia 
administrativa. Regime jurídico geral. Campo de atuação. Meios de atuação. Limites. 
Possibilidade de delegação. Características (discricionariedade/vinculação, autoexecutoriedade e 
coercibilidade). Requisitos de validade. Proporcionalidade. Sanções. Prescrição. 
7 Processo Administrativo. Tratamento constitucional e infraconstitucional. Finalidades. Devido 
processo legal no âmbito administrativo. Princípios específicos (contraditório, ampla defesa, 
duração razoável, formalismo moderado, verdade material, oficialidade, gratuidade, pluralidade 
de instâncias, participação popular). Tipologia. Fases. Lei n.º 9.784/1999 e suas alterações. 
Reformatio in pejus. Processo administrativo disciplinar. Processo sumário. Sindicância. Verdade 
sabida.  
15 Controle da Administração Pública. Tipologia. Controles internos. Controle parlamentar. 
Controle pelos Tribunais de Contas. Ombudsman. Controle jurisdicional. Sistemas. 
Inafastabilidade. Inexigência de esgotamento da via administrativa. Alcance. Consequências. 
Administração em juízo. Habeas corpus. Habeas data. Mandado de injunção. Mandado de 
segurança individual e coletivo. Ação popular. Ação civil pública. 
 
Direito Civil 
 
3 Pessoas jurídicas. Disposições Gerais. Conceito e Elementos Caracterizadores. Constituição. 
Extinção. Capacidade e direitos da personalidade. Domicílio. Sociedades de fato. Associações. 
Sociedades. Fundações. Grupos despersonalizados. Desconsideração da personalidade jurídica. 
Responsabilidade da pessoa jurídica e dos sócios. 
10 Obrigações. Características. Elementos Princípios. Boa-fé. Obrigação complexa (a obrigação 
como um processo). Obrigações de dar. Obrigações de fazer e de não fazer. Obrigações 
alternativas e facultativas. Obrigações divisíveis e indivisíveis. Obrigações solidárias. Obrigações 
civis e naturais, de meio, de resultado e de garantia. Obrigações de execução instantânea, diferida 
e continuada. Obrigações puras e simples, condicionais, a termo e modais. Obrigações líquidas e 
ilíquidas. Obrigações principais e acessórias. Transmissão das obrigações. Adimplemento e 
extinção das obrigações. Inadimplemento das obrigações. 
19 Direitos reais de garantia. Características. Princípios. Penhor, hipoteca e anticrese. 
25 Direitos autorais 
 
Direito Constitucional 



7 Poder Legislativo: organização, funcionamento e competências. Congresso Nacional. Processo 
legislativo. Comissões Parlamentares de Inquérito e controle jurisdicional. Imunidades 
parlamentares. Orçamento e fiscalização orçamentária. Tribunais de Contas. 
8 Poder Judiciário. Organização do Poder Judiciário. Supremo Tribunal Federal. Competência. 
Recurso Extraordinário. Repercussão Geral. Súmula vinculante. Superior Tribunal de Justiça. 
Competência. Recurso Especial. Conselho Nacional de Justiça. Tribunais e Juízes dos Eleitorais. 
Tribunais e Juízes dos Estados. Direitos e Deveres da Magistratura. Garantias da Magistratura. 
LOMAN (Lei Complementar n.º 35/1979). Funções essenciais à Justiça. Ministério Público 
(natureza, princípios e garantias, estrutura e funções constitucionais). Advocacia Pública e 
Defensoria Pública (procuradorias). Advocacia e Defensoria Pública. Lei Estadual n.º 5.008/1981 
(Código de Organização Judiciária do Estado do Pará). Regimento Interno do Tribunal de Justiça 
do Estado do Pará (aprovado pela Resolução n.º 13/2016). 
9 Poder Executivo: princípios constitucionais da Administração Pública; presidencialismo e 
parlamentarismo; organização e estrutura do Poder Executivo; eleição e mandato do Chefe do 
Executivo; perda do mandato: hipóteses e consequências; responsabilidade do Chefe do 
Executivo; Estado de sítio e Estado de defesa; Medida Provisória: natureza, efeitos, conteúdo e 
limites; competência política, executiva e regulamentar. 
14 Direitos individuais: destinatários; classificação; direito à vida; direito à privacidade; 
dignidade da pessoa humana; igualdade; liberdade (pessoa física, pensamento, ação profissional); 
propriedade (conceito e natureza constitucional, propriedades especiais, limitações ao direito de 
propriedade, função social da propriedade). 
18 Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 
21 Ordem econômica e financeira. Princípios gerais da atividade econômica. Política Urbana. 
Tributação e orçamento. Sistema Tributário Nacional. Finanças Públicas. 
22 Defesa do Estado e das Instituições Democráticas. Emenda Constitucional n.º 45/2004 – 
Reforma do Judiciário. Emendas Constitucionais. 
 
Direito Penal 
 
7 Aplicação da lei penal. A lei penal no tempo e no espaço. Tempo e lugar do crime. Lei penal 
excepcional, especial e temporária. Territorialidade e extraterritorialidade da lei penal. Pena 
cumprida no estrangeiro. Eficácia da sentença estrangeira. Contagem de prazo. Frações não 
computáveis da pena. Interpretação da lei penal. Analogia. Irretroatividade da lei penal. Conflito 
aparente de normas penais. 
14 Concurso de crimes. 
17 Imputabilidade penal.  
18 Concurso de Pessoas.  
19 Penas. Espécies de penas. Cominação das penas. Aplicação da pena. Suspensão condicional 
da pena. Livramento condicional. Efeitos da condenação. Reabilitação. Execução das penas em 
espécie e incidentes de execução. Limites das penas. 
25 Crimes contra o patrimônio. 
28 Crimes contra a dignidade sexual. 
30 Crimes contra a paz pública. 
32 Crimes contra a administração pública. 
40 Lei n.º 10.826/2003 e suas alterações (Estatuto do Desarmamento) 
45 Crimes da Lei n.º 8.069/1990 e suas alterações (Estatuto da Criança e do Adolescente). 
53.Súmulas do STF e do STJ. 
 
Direito Processual Civil 
 
13 Atos processuais. Forma dos atos. Tempo e lugar. Atos processuais eletrônicos. Prazos. 
Comunicação dos atos processuais. Vícios dos atos processuais. Nulidades. Ação declaratória 
de inexistência de ato processual. Distribuição e registro. Valor da causa. 
17 Provas. Teoria geral da prova. Objeto, fonte e meios. Admissibilidade. Provas típicas e 
atípicas. Provas ilícitas. Ônus da prova. Provas em espécie e sua produção. 



 20 Processos de execução. Defesas do devedor e de terceiros na execução. Ações prejudiciais à 
execução 
 
Direito Processual Penal 
 
12 Prisão, medidas cautelares e liberdade provisória. Lei n.º 7.960/1989 e suas alterações (prisão 
temporária). 
18 Sentença. Conceito, requisitos, classificação, publicação e intimação. Sentença absolutória: 
providências e efeitos. Sentença condenatória: fundamentação da pena e efeitos. Efeitos civis da 
sentença penal. Coisa julgada penal. Inimputabilidade e processo penal. 
20 Recursos em geral. 
 
Direito Tributário 
 
3 Normas constitucionais de Direito Tributário.  
8 Limitações do poder de tributar: imunidade tributária, imunidades em espécie, distinção entre 
imunidade, isenção e não incidência.  
10 Fontes do direito tributário. Hierarquia das normas. Vigência e aplicação da legislação 
tributária no tempo e no espaço. Legislação tributária. Conceitos. Lei ordinária e lei 
complementar, Lei Delegada, Decretos Legislativos, Resoluções do Senado, Atos Normativos de 
Autoridade Administrativa, Decretos e Despachos Normativos do Executivo, Resoluções 
Administrativas, Portarias, Decisões Administrativas e Consultas. Matérias reservadas à previsão 
por Lei Complementar. Medida provisória. Tratados e convenções internacionais. Convênios do 
CONFAZ. 
16 Prescrição e decadência. 
17 Administração tributária: fiscalização, dívida ativa, certidões negativas. 
18 Impostos da União, impostos dos Estados e impostos dos Municípios.  
19 Processo administrativo tributário: princípios básicos, determinação e exigência do crédito 
tributário, representação fiscal para fins penais. 
 20 Processo judicial tributário: Lei n.º 6.830/1980 e suas alterações (ação de execução fiscal), 
Lei n.º 8.397/1992 (ação cautelar fiscal), ação declaratória da inexistência de relação jurídico-
tributária, ação anulatória de débito fiscal, Lei n.º 12.016/2009 (mandado de segurança), ação de 
repetição de indébito, ação de consignação em pagamento, ações de controle de 
constitucionalidade, ação civil pública. 
  
 


